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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO
DA COBRANÇA REFERENTE Á
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA -
COSIP , EM LOGRADOUROS QUE NÃO
DISPÕEM DESSE SERVIÇO NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES
E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° - Fica suspensa a cobrança da Contribuição para o
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP em
logradouros que não dispõem desse serviço no âmbito do
município de Linhares, a partir da vigência desta Lei .

Art. 2° - A partir do início da vigência desta Lei, a
concessionária de distribuição de energia elétrica deverá
suspender a cobrança da COSIP na fatura elétrica do
consumidor que resida em vias não iluminadas, conforme o
artigo 1° desta Lei.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.; (27) 3372-6500
www.camaraIinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



^~€Amam/ 'Iflumcmai/ de/ ̂^'mka/ves/
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor 180 ( cento e oitenta) dias
após a sua publicação .

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês
de março de dois mil e dezessete.

VA

VEREADOR
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

JUSTIFICATIVA

.•3r

Trata o presente Projeto de Lei da suspensão da cobrança da

contribuição referente a contribuição para o Custeio do Serviço de

Iluminação Pública - COSIP, em logradouros que não dispõem

desse serviço no âmbito do município de Linhares.

O poder de tributar sobre essa contribuição é garantido pelo

art.l49-A da Constituição Federal, o qual transcrevemos in verbis :

"Àn. 149-A Os Municípios e ó Distrito Fedèrai poderão

instituir contribuição, na fôrma das respectivas ieis, para

o custeio do serviço de iluminação pública, observado o

disposto no art. 150, i e ///."

Todavia, é imperioso ressaltar que tala cobrança se torna injusta

quando se comprova a ausência da contrapartida em forma de

prestação do serviço pago pelo contribuinte devendo, pelo

princípio da razoabilidade e até mesmo como forma de incentivo

ao aprimoramento da gestão desse serviço público essencial, ser

concedida a isenção da cobrança da taxa, aqueles que não

usufruem de iluminação pública nos logradouros em que residem

Vale citar, por oportuno, a célebre de Nery Júnior (1999), que

esclarece.
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"dor tratamento isonômico às partes significa tratar iguaimente e

desiguaimente os desiguais, na exata medida de suas

desiguaidades."

Com base nessa premissa, realizar a cobrança da Contribuição

para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública -COSIP a munícipes

que residem em logradouros que não dispõem desse serviço da

mesma forma que se cobra daqueles que usufruem do mesmo fere

um dos princípios basilares de nossa Carta Magna, que versa em

seu art. 5^ :

Art. 5° Todos são iguais perante a iei, sem distinção dê

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade

Diante do exposto e contando com a sensibilidade dos Ilustres

Edis, submeto o presente projeto à aprovação nas respectivas

comissões em que a matéria aqui contida necessita tramitar para

seguir ao Executivo para sanção.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de março

de dois mil e dezessete .

OS LVAT

VEREADOR
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 000942/2017

"AUTORIZA SUSPENSÃO DA COBRANÇA
REFERENTE Ã CONTRIBUIÇÃO PARA
CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA - COSIP, QUE NÃO DISPÕE DESSE
SERVIÇO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
LINHARES/ES"

Inicialmente, deve-se registrar que o Projeto de Lei que se discute, visa
suspender a Contribuição para Custeio de Iluminação Pública (COSIP) nos
logradouros que não dispõe desse serviço no Município de Linhares.

A competência para iniciativa de lei, bem como os aspectos relacionados com a
constitucionalidade/legalidade já restaram devidamente analisados pela
Comissão de Constituição e Justiça e Procuradoria desta Câmara Municipal.

Passa-se, então, à verificação quanto aos reflexos financeiros trazidos pelo
Projeto de Lei.

Pela análise do Projeto de Lei, denota-se que o mesmo não traz qualquer
impacto financeiro ao Município, restando obedecidas as exigências constantes
da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Carta Magna vigente.

Importante destacar que o logradouro não atendido pelo serviço de iluminação
pública, por conseqüência lógica, não aufere qualquer vantagem ou benefício no
pagamento da contribuição. Vale destacar ainda que, a partir do momento em
que o logradouro receber o serviço de iluminação pública, estará a
concessionária autorizada a retornar com a cobrança.

Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, consubstanciada no Parecer da
Comissão de Constituição e Justiça, reunida com todos os seus membros, é de
parecer favorável à sua aprovação, por ser CONSTITUCIONAL e atender^^
demais exigências legais.

É o parecer, salvo melhor juizo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de
dois mil e dezessete.
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 000942/2017

"PROJETO DE LEI - PL SUSPENSÃO DA COBRANÇA
DA COSIP EM LOGRADOUROS QUE NÃO DISPÕEM
DESSE SERVIÇO. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS
LEGAIS. VIABILIDADE DO PL."

O Projeto de Lei em análise foi apresentado inicialmente objetivando a suspensão da

cobrança da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública em

logradouros do município de Linhares que não dispõem desse serviço, até que a

respectiva via seja atendida pela iluminação pública em toda a sua extensão.

Encaminhado o PL ao Instituto Brasileiro" de-Administração Municipal - IBAM, este

proferiu seu entendimento contrário à aprovação da matéria, por meio do Parecer n°

1402/2017, afirmando que, da forma apresentada (dispondo que a suspensão deveria

ser mantida até que a via pública recebesse os serviços de iluminação em toda a sua

extensão), o PL malferia os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

O fundamento para tanto pautou-se também na definição do sujeito passivo deste

tributo, a dizer: sujeito passivo da COSIP é o proprietário de imóvel urbano intepijgado
rH

TM -1
ILy

^  f-
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ao sistema de fornecimento de energia eiétrica e beneficiado direta ou indiretamente

peio serviço de iiuminação púbiica.

Ou seja, o proprietário de imóvei urbano beneficiado pelo serviço de iluminação

púbiica, ainda que indiretamente, continua sendo sujeito passivo do tributo. Diante

disso, autorizar a cobrança da COSIP somente após o atendimento integrai do serviço

de iluminação púbiica no logradouro (esclareça-se: em toda a sua extensão), vai de

encontro aos princípios da proporcionalidade e da razoabiiidade, bem como choca-se

diretamente com a definição do sujeito passivo do tributo, conforme ressaltou o IBAM

em seu parecer.

Até aqui tenho que concordar com o Instituto Brasileiro de Administração Municipal -

IBAM.

Ocorre que o vereador apresentou PL substitutivo, passando a prever a possibilidade

de suspensão da COSIP em logradouros que não dispõem do serviço de iluminação

pública. Note a redação do art. 1°:

Art. 1° Fica suspensa a cobrança da Contribuição para o Custeio

do Serviço de Iluminação Púbiica - COSIP em logradouros que

não dispõem desse serviço no âmbito do município de

Linhares, a partir da vigência desta Lei.

A meu ver, a reformulação apresentada passa a não mais confrontar com os obstáculos

analisados.

Ora, se um logradouro não é atendido em nenhum ponto peio serviço de iiuminação

púbiica, não há dúvida de que os imóveis urbanos nele localizados não estão sendo

beneficiados, nem mesmo indiretamente por tal serviço.

E se assim não está ocorrendo, não há falar em sujeito passivo do tributo.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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Lembre-se, sujeito passivo da COSIP é o proprietário de imóvei urbano interiigado ao

sistema de fornecimento de energia elétrica e beneficiado direta ou indiretamente

peio serviço de iiuminação púbiica.

A redação do art. 1° do novo PL cuidou para deixar bem clara a questão: Fica suspensa

a cobrança da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Púbiica - COSIP

em logradouros que não dispõem desse serviço no âmbito do município de

Linhares.

Sobrevindo modificação, a dizer, passando o logradouro a receber o serviço de

iiuminação pública, ainda que em parte de sua extensão, estará a concessionária

novamente autorizada a realizar a cobrança da COSIP dos proprietários de imóveis

urbanos interligados ao sistema de fornecimento de energia elétrica.

Ante o exposto, tenho que o PL substitutivo amoida-se às normas do ordenamento

jurídico brasileiro, revelando-se apto a prosseguir para discussão e votação.

Por fim, as deliberações no que tange ao projeto de lei em questão deverá ser por

MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara, com base no art. 182, I, do

Regimento Interno, pois, embora não versa sobre o Código Tributário do Município, o

PL cuida de matéria correlata.

Quanto à votação poderá ser atendido o processo SIMBÓLICO, na medida em que

o Regimento Interno da Câmara Municipal de Linhares/ES não prevê processo de

votação especial para a matéria que se pretende aprovar. Suoere-se. no entanto, a

adoção do processo Nominal em razão da imoortância do tema, bem assim oara

restar Garantida uma maior reoresentatividade DODular. privilegiando o princípio

democrático.

Destarte, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após análise e ̂
r  rt

apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER FAVORAV|pL/hao -S
.  ,

U- Cl-
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prosseguimento do presente Projeto de Lei, por ser CONSTITUCIONAL e

reveiar-se de acordo com as demais normas do ordenamento brasileiro que

regem a matéria.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e

dezessete.

ULISSES O DA SILVA

Procurador Jurídico

d

—
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PARECER

N° 1402/20171

CL Cõfílpêtênciã Legiâlãtiva
Municipal. GÓSiP. Aft. 149-A da

GRFB. Gdbrãnça. Requisitos e

jurisprudência.

CONSULTA:

A Gâmarã corisulènte indaga ã rêspéitõ da legâlidãdé dê PL, dé

iniciativa pârlanhéntâr, que autõrizâ â suspensâõ da cobrança da GOSIP

em iogradouròs que não disponham dêstê sérviço.

RESPOSTA:

A GOSlP Gõffstitui tipo de côntribuiçãõ qüè Sè difêrènciã dos

padrões estabelecidos nos artigòS 149 e 195 da CF, tratàndo-se de

exação subordinada a disciplina própria (CF, art. 149^A), que se sujeita

aos princípios Constitucionais tributários, uma vez que Se enquadra no

gênero tributo.

A contribuição de iluminação pública (CÓSiP), instituída pela ÉG
n° 39/2002 no art. 149-A da Gonstituição, teve como um de seus objetivos

sanar as arguiçôes de inconstitucionalidade das taXâs dé ílumiriâção

criadas, uma vez que não osténtavam os atributos de divisibilidâde e

reféribílidade necessários para sua a instituição íegítima, tal como

delineada nos árt. 77, caput e parágrafò único do Gódigõ Tributário

Nacional.

Ao constitücionálizar tal contribuição, a ÈG n° 39/20O2 pretendeu

cnar fonte de receita vinculada ao custeio do serviço nâo-dívisível prestado

iPARECER SOLICITADO POR ULISSES COSTA DA SILVA.PROCURÃDOR JURÍDICO - CAtóARÀ
MUNICIPAL (LINHARES-ES)

1
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erti fãvof dâ cdlétividàdè (princípiõ da sõíidâfiêdâde). Sdbrê õ tèfnã,
destacàrnòs trecho da erhehta do RÉ 573675, Pleno dO STF, com
repercussão geral reconhecida:

"íll ^ Tributõ dè caráter sul genéris, qüê não Sè confunde

coiti um imposto, porqüè Sua receita sé destina â fihálidãde
espêcífica, nem com uma taxa, por hãO éxigir â confráprestâção
individuàlizádâ de um serviço ao contribuinte. IV Exação que,

ademais, se amolda aos princípios da razOabilidade e da

proporcionalidade. V - Recurso extraordinário conhecido e
improvido." (relatoria do Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
25/03/2009)"

Nos termos do art. 149-A da Gôffstltuição:

"Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão
instituir contribuição, na forma dás rèspectivâs leis, pâfà õ cUstélo

do serviço de iluminação pública, observado o dlspõstõ nõ art. 150,
I e líl. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a
que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2ÒÒ2. g.n.)".

Sobre o assunto, coiacionamos elucidativa citação:

"A ciP tem como finalidade constitucional não um prestar

serviços, mas sim, um custear serviços. Õ prius não é o fato de

prestar serviços, mas sim o ter de custear serviços. Paga-se não
por que realiza fato gerador, paga-se por que há que se custear

serviços. Daí porque perfeitamente coerente e constitucionãl eleger

como base de cálculo aquela mâterlálidade prevista no art. 156,

inciso I da CF, ou seja, a propriedade predial e territorial urbanâ.

Entretanto, não basta ter propriedade predial e territorial urbana



mètítútò bràsíleifò dè
QdmiriisfrQçQO municipal

párâ sief süjéítb passivo dá díP, há qüé Ser õ süjéitò pásSiVô üm
conSümldõr dé éhergiã élètflGã bêhéficlãdó efêfiVârfiénté cõm ò

áqül-á-âgofá dõ sefviçò de ilümlnãçâb públlGá ê haõ huífi fütürõ

ainda què próximo" (http ://www. m'p:go;góv,hr/póhãlwêb/hp/4ydô'GS/
GòSip_GõntribPiGá'0^pâTã_^GüSteióJlumihà'Gâo^pübíÍGâtpdf, g

Quanto à sujèiçâõ passivâ da CQSiP, não bâsta têr prOpriedãdê

predial e territòriâl urbana, õ tributo só pode Sér cobrado se O irnóvêl for

intérligadõ ao sistêrna de fornecimento de energia eiétriGa e beneficiado
pelo serviço de iluminação pública.

Quanto à suspênsão da cobrança da COSIP, registrarnos que
diante aparente cobrança irregular do tributo em caso cóncrêtõ, a Lei

Complementar n° 285 do Município de çampo Grande, suspendeu a sua

cobrança nd prazo de '180 dias, mantida a norma liminarmente por decisão
por maioria dõ órgãò Èspeciai do Tribunal dè Justiça que indeferiu a
medida liminar da Ação Direta de incónstituciõnalidade proposta. Neste

sentido:

"De fato, a suspensão da cobrança da CôSíP pela

Câmara Municipal, no âmbito do Município (...), aparéntêmente,

não fere a ordem jurídica, pois é sabido que as leis em matéria

tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a

qualquer parlamentar apresentar projeto de lei cujo conteúdo

consista em instituir, modificar ou revogar tributo". (Processo n°

1408150-19.2016.8.12.0000)

O mérito da Ação Direta ajuizada ainda eStá pendênte de

julgamento definitivo.

No caso em teia, o parágrafo único do art. 1° do PL autoriza
genericamente a suspensão da cobrança "até a via pública receber os

serviços de iluminação em toda a sua extensão", o que não se admite, por

malfêrir os princípios da pròporciònalidade e da rázoabiljdade.
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Nesse sentido, melhor andaria o legislador se promovesse

alteração na lei local que instituiu o tributo para estabelecer de forma
inequívoca que os sujeitos passivos do tributo são os; proprietários de
imóveis urbanos interligados ao sistema de fornecimento de energia
elétrica e beneficiados direta ou indiretamente pelo serviço de iluminação

pública.

É o parecer, s.m.j.

Ana Carolina Couri de Carvalho

Consultora Técnica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2017.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://Iam.ibam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO ggdTkehdhb
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P A Ê C E R

2662/2017''

CL Competência Lègislatlvá

Municipal. COSIP. Art. 149-A dâ

Constituiçlõ Federei. Inteligência do

Parecer/I BAM n° 14Õ2/2017.

Substitutivo de projeto de lêí.

Considerações.

CONSULTA:

Indaga o cõnsulentè àcerca da validade de substitutivõ de projètó

de iei quê autõriza a suspensão da cobrança da COSIP para os munícipes
qUe não dispõem dô serviço de iluminação pública.

d

A consulta vem acompanhada do referido substitutivo.

RESPOSTA:

Inicialmente, vale registrar que por ocasião dã prolação do

Parecer/IBAM n° 1402/2017 restou registrado que para sêr sujeito passivo

da COSIP não basta ter propriedade territorial urbana, o tributo só podè

ser cobrado se o imóvel for interligado ao sistema de fornecimento de

energia elétrica e beneficiado pelo serviço de iruminação pública.

O parágrafo único do projeto de lei originário assim asseverava:

"Art. 1°:

Parágrafo único: A suspensão da cobrança de que trata O
cápív/deste artigo terá seus efeitos válidos até que a via pública

1 PARECER SOLICITADO POR ULISSES COSTA DA SILVA.PRÕCÜRADÕR JUrIDICO - CÃMARÂ
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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récebá os serviços de ilumihaçâo em toda á sua éXténsaò,

cessãndo õs efeitos da isenção da cobrança no mês subseqüente

ao da reãíizaçãGi dos serviços de iluminação pêla Goncéssiohária

de distribuição de energia elétrica."

À luz das cònsideraçôes acerca do sujeitô passivo dâ COSIP ê
tendo em vista que o parágrafo único do art. 1° acima coiacionadõ, quando

menciona "até a via pública receber os serviços de iluminação em toda a

sua extensão'\ vulnera os postulados da rãzoabilidade e

prõporciõnalidãde, õ Parecer/IBAM n° 1402/2017 sinalizou que melhor
andaria o legislador municipal caso promovesse alteração na lei local que

instituiu O tributo pãra estabelecer de forma ineqüívoca que os sujeitos

passivos do tributo são os proprietários de imóveis urbanos interligados ao

sistema de fornecimento de energia elétrica e beneficiados direta ou

indiretamente pelo serviço de iluminação pública.

Pois bem, na presente oportunidade, o regisiador municipal, ao

invés de elaborar alteração na própria lei local que criou a CÕSlP,
apresenta um substitutivo que ainda versa sobre a suspensão dâ cobrança

da COSIP, cujo art. 1° paSsa a ter a seguinte redação:

"Art. 1°: Fica Suspensa a cobrança da Contribuição para o

Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CÔSlP em logradouros

quê não dispõem desse serviço no âmbito do Município de (...), a

partir da vigência desta lei." (Grifes nossos).

Èm que pese a alteração promovida deixe dè fàzêr menção à

expressão "até a via pública receber os Serviços dè iluminação em toda a

Sua extensão" não possui ela o condãO de afastar as inviabilidades
apontadas no Parecèr/IBAM n° 14Ò2/2017, na medida em què menciona

"logradouros que não dispõem desse Serviço" sem considerar os

benefícios indiretos do serviço de iluminação pública. Èm assim sendOi

persistimos no entendimento de que melhor andaria o legislador municipal

caso promovesse alteração na lei local que instituiu o tributo pára



instituto brasileirò de
QdministrQÇQo municipal

estábéledèf dfe forma ihéquívõcâ què òs sujèítos passivòs dò tributo são õs
prõpriotários de imóveis ürbanios iriteriigados ao Sistema de fomeGimentõ

de energia eiétrioa e benéfiGiados direta ou ihdiretamerite pelo serviço de
iiumiriaçãO públiGa.

Isto póstõ, GOiíGluímos õbjetivamênté â presente cònsuitã na

fôrma das razões exâradàs.

É o pâreGér, s.m.j.

Priscila Õquiohi Souto

AssêsSúfa JurídiGa

Aprovo o pàreGèr

MarGuS Alonsõ Ribeiro Neves

Consultor JurídiGo

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2017.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DÊSTÈ DOCUMENTO ENTRÉ NÓ ÉNDÉREÇÕ ÈLEfRÔNÍCO
http://lam.ibam.org.br/c0hfirtTia.asp E UTILIZE O CÓDIGO ghjSfeihjj
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LÉl rül". 2331. DE 30 DE DEZEMBRO DÈ 2002.

"INSTITUI NO MUNICÍPIO DE LINHARES A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTÈIÔ DOS SãRVIÇOS DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSlP, È DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Prefeito Müiiicfpál dé Linhares^ Estado do Espírito Sãiitõ, façó saber qüè a Câmara Mühiclpãl aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Contribuição para Custeio dos Serviços dè Iluminação Pública ^ CÕSIP, destina'dã
escclusivamente a custear ã prestação dos serviços de operação, manutenção e expánsãó dõ sistema de iluminaÇãò pública dõ
Município de Linhares.

Parágrafo Úhicõ. Considera-sè còffio iluminação publica/ para fins dé hipótese, dè incidência da GOSlP, õ
fornecimento de iluminação destinada às ruas, praças, avenidas, túneis, passâgens subterrâneas, jardins. Vias, êstradás,
passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, e outros logradouros de domínio público, de uso comum e livre acesso,
de responsabilidade de pessoa jurídica de diréito público ou por esta delegada medlantê concessão, permissão ou convênios,
incluído fornecimento destinado à iluminação de monumentos, fachadas, fontes ruminosas e Obras de arte de valor histófico,
cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação específica, excluída o fôrnecirnéntõ dè
energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade.

Art. 2° O valor dá contribuição Será lánçádo com baSe nâ multiplicação dáS álíquotãS Cõrrespóndentès às faiXas
de consumo constantes na Tabela I, dO Anéxo I dèsta lei, pela base de cálculo fixado em 125,42/MWH (cento e vinte e cinco
reais e quarenta e dois centavos por megawatt-hora).

Parágrafo Único. Sémpfè què necessário, fica O Pòdef Executivo autorizado a efetuar a atualização mõnetáfia
dá base de cálculo.

Art. 3° Contribuinte é todó áquèle quê possua ligâçãO dè energia elétrica fégulp pfiVada ou pública áõ sistérha
dé fornecimento dè ènergia.je q[je. ou fzlo SZXM. ck i

Parágrafo Úiilcó. EqUipará-sè áo contribuinte o proprietário, ó titulàr do dórfiírtio útil b'u o possuidor á quárquéf
título de Imóvel não edificado.

Art. 4° Quando se tratar de imóvel edificado, a COSÍP será íançada è cobrada rnensarménte por rnéiõ dá conta dè
energia elétrica emitida pela concessionária ou por oUtra fôrma, a critério dO Poder Executivo.

Parágràfó úhicõ. Fica isento da taxa de iiurhinaçãò pública tòdõ cidadão residéntè em Ciasse RêSidenciãi no
Município de Linhares/ES, e que, tènha consumo de até 100 wh/mês.

Parágrafo incluído oela Lei nP..2782/2008

Art. 5° Quando Se tratar de Imóvel não edificado, a COSIP será lançádã anualmente, nO Gãmet dO Imposto sObfe
a Propriedade Territorial e Predial Urbano - IPTU, sendo deVida a partir do priméirO dia do exercício financeiro em que se der à
prestação do Serviço.

Parágrafo Único. Aplicar-sè-á a CQSÍP as normás relativas ao iPTü, especialmente ho tOcânte às datas, formàs
e acréscimos por atraso de pagamento e inscrição em dívida ativa.

Art. 6° Fica O Poder Executivo autorizado a firmar cOntrato com a concessionária dè energia elétrica do Município
para arrecadação da COSiP.

Art. 7° No càso dé firmatura de contrato com a concessionária, deverá a mesma répássar mensãímente á'o
Município O produto da arrecadação, pârâ a conta específica em éstabelécimentO bahcáfiO indicado pélO mesmo, fornecendo, a
esta, até o último diâ útil dO mês, o demonstrativo da arrecadação, bem como âs informações cadàstràis de interesse.

Art. 8° As infrações àS disposições destâ Lei serão punidas ná forma dô disposto nâ Léi nP. . 1343789 de
27/12/1989, com suas respectivas alterações.

Art. 9° Ficam revogadas às disposições em contrário, em espèciál O InCisO ílL dO Art. 85 è o Art. 88. dà Lèi n°.
1343/89 de 27/12/1989, bem Como as normas que fixaram os valores para CobranÇa da referida taxa.

Art. 10 Esta Lèi entra em vigor na dátâ de sua publicação, sendo âpíiCada aos fâtOs geradores OCbrridOs a partir
de 1°. (primeiro) de janeiro de 2003, hOS termos da Art. 150, III, "b", da Constituição Federal.

REGISTRE-SÉ E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos trinta dias do mês dê dezembro do ano de dois míl e dois.

Guerihó Luiz Zahon

Prefeito Municipai

REGISTRADA E PUBLICA NÊSTA SECRETARIA, DÁTA SUPRA.

Amantiho Pereira Paiva

Secretário Municipai de Administração è dos
Recursos Humanos

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

http://legisiacaocompiladà.com.br/linhares/Arquivo/Documents/iegislacao/html/L233l2002.html i/3
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ANEXO 1

TABELA I

a) GRUPO "B" - CLASSE RESIDENCIAL (BAIXA RENDA)

FORNE-

FAIXA DE CONSUMO EM kWh PERCENTUAL SOBRE A TARIFA DE

CIMENTO DE IP EXPRESSO EM MWh

. 0 a 30 kWh/mês

. De 31 a 50 kWh/mês

. De 51 a 70 kWh/mês

. De 71 a 100 kWh/mês

. De 101 a 150 kWh/mês

. De 151 a 180 kWh/mês

1,82 %
1,93 %
2,34 %
2,72 %
4,20 %
5,25 %

b) GRUPO "B" - CLASSE RESIDENCIAL

FORNE-

FAIXA DE CONSUMO EM KWh PERCENTUAL SOBRE A TARIFA DE

CIMENTO DE IP EXPRESSO EM MWh

. 0 a 30 kWh/mês

. De 31 a 50 kWh/mês

. De 51 a 70 kWh/mês

. De 71 a 100 kWh/mês

. De 101 a 150 kWh/mês

. De 151 a 200 kWh/mês

. De 201 a 300 kWh/mês

. De 301 a 400 kWh/mês

. De 401 a 500 kWh/mês

. Acima de 500 kWh/mês

. Veranista e Turista

2,81 %
3,05 %
3,90 %
6,01 %
8,60 %
12,61 %
15,44 %
21,20 %
24,52 %
28,94 %
12,61 %

C) GRUPO "B" CLASSE DEMAIS CLASSES - EXCETO ILUMINAÇÃO PÚBLICA

FORNE-

FAIXA DE CONSUMO EM KWh PERCENTUAL SOBRE A TARIFA DE

CIMENTO DE IP EXPRESSO EM MWh

. 0 a 30 kWh/mês

. De 31 a 50 kWh/mês

. De 51 a 70 kWh/mês

. De 71 a 100 kWh/mês

. De 101 a 150 kWh/mês

. De 151 a 200 kWh/mês

. De 201 a 300 kWh/mês

. De 301 a 400 kWh/mês

. De 401 a 500 kWh/mês

. Acima de 500 kWh/mês

4,52 %
5,28 %
8,66 %

10,51 %
12,87 %
17,32 %
20,43 %
25,27 %
30,14 %
36,99 %

d) GRUPO "A" - CLASSE RESIDENCIAL

FORNE-

FAIXA DE CONSUMO EM KWh PERCENTUAL SOBRE A TARIFA DE
CIMENTO DE IP EXPRESSO EM MWh

. Até 1000 kWh/mês

. 1001 a 5000 kWh/mês

. Acima de 5000 kWh/mês

26,69 %
50,18 %

74,73 %

e) GRUPO "A" CLASSE DEMAIS CLASSES- EXCETO ILUMINAÇÃO PÚBLICA

FORNE-

FAIXA DE CONSUMO EM kWh PERCENTUAL SOBRE A TARIFA DE
CIMENTO DE IP EXPRESSO EM MWh

. Até 1000 kWh/mês

. 1001 a 5000 kWh/mês

. Acima de 5000 kWh/mês

74,73 %

99,28 % ̂
199,63 %

httnV/lftflIfilflrftnrrímniláHa mm
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Guerino Luiz Zanon

Prefeito Municipal

hftn'//lâniclooârtr«r\rvtnil<ar(o r<rsrv» «i. -/i.i. i/i a r^r\r\r'
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PROJETO DE LEI
ib

AUTORIZA A SUSPENSÃO DA COBRANÇA

REFERENTE A CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO
DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA-COSIP,
QUE NÃO DISPÕEM DESSE SERVIÇO NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES-ES.

Art. 1° - Fica suspensa a cobrança do taxo ou tarifa q Contribuição
para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP em

logradouros que não dispõem desse serviço no âmbito do

município de Linhares, a partir da vigência desta Lei.

Parágrafo único - A suspensão da cobrapça^e que trata o coput
deste artigo terá seus efeitos válj^jos^é a via pública receba os
serviços de iluminação em^-o"^ a sua extensão, cessando os
efeitos da isenção d^,-^brança no mês subsequente ao da
realização dos sei^os de iluminação por parte da concessionária
de distribuição^ energia elétrica.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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Art. 2° - A partir do início da vigência desta Lei, a concessionária

de distribuição de energia elétrica deverá suspender a cobrança da

COSiP na fatura elétrica do consumidor que resida em vias não

iluminadas, conforme o artigo 1- desta Lei.

Art. 3°- O Poder Executivo Municipal deverá dar publicidade no

Diário Oficial do Município de^t^jd^os logradouros que não
possuem o serviço de iluminação, bem como notificar a

concessionária de distribuído de energia elétrica para que
providencie a suspensãí^a cobrança da taxa referente a COSIP na
fatura dos munícipesjséneficiados pela isenção de que trata esta.
Lei que residam nes^s vias públicas. '

Art.45 - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 55 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

$
<

a:vc
Á.

rb

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de março

de dois mil e dezessete .

VA

VEREADOR

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.caniaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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De restõ, verifico que os dispósitivòs da Coíistitüiçãò

Fédèrâl tidos poí: violados forâírí devidamente pregüesPiònãdôs, bem

assim observados os demais pressupostos de admissibilidade do REI

il - Naturéza e tipòlôgia da cóntüribúiçáo

A doutrina é praticamente unânimé quanto à natureza

tributária da exação em comento, intitulada "^contribuição" pelo

constituinte derivadõ. Isso porque, àlém de ter sido o art. 149-A

inserido no capitulo da constituição Federal refeirente ao sistema

Tributário Nacional, o dispositivo estabélêçe que os Municípios e

o Distrito Federal, àO instituí-la, devem observar O disposto nos

incs. I e ili do art. 150.

õs estíidiosos assentam, ainda, que ela se amolda a todos

os elementos contidos no conceito de tributo éStabêleCido pelo

art. 3= do Código Tributário NâCional, embora há já discordância

entre eles quanto à espécie a que pertence.

Marco Aurélio Greco, por exemplo, observa que

"As eicáçõès cujos contornos tnáis nitiâaihentè
se àefiniraitt no âxhbito âo Estado de Direito foraíti os

impostos e as taxas. COmo tal, Os mecanismos de ptoteçâo
e controle sobre a Sua instituição apoiaram^se numa
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visão causâlistâ ãe mundo (a danominãâà téoria dô fato
^gerador') própria do Èstaâo dê Direito ê quê prestigia
òs mêiós definidos (só os fatos lêgalméntê
qualificados).

Par outro ladõ, a àssiiação pelo Èstado de im
papel ihtérvencionista, nitidamente identificaãõ neste
Século XX, fez surgir a figura das 'contribuições/, cuja
preacupaçâo não é tanto com as causas (fatos geradores):,
mas preãoíhihantemente com as finalidades buscadas (de
caráter social, de intervenção no domínio econômico
etcj próprias do Èstadó Social".^

Por éssâ razão, ó réfèridõ especiàliseã Gritioa pãreê dâ

doutrina due pretende enquadrar as contribuições nas iiquras

clássicas corrêspóndêntès aos iitipostos é às tãxâs, "como sé tudo

Só pudesse pertencer a uma dessas categorias, formuladas a partir

dos réspectivós 'fatos geradores' (meios)". ^ Para Greco, é précisõ

buscar o perfil éspècífico das côntribuições para que se possa

élãbõrar um íftodeiõ teóricó consentâneo com os seus fins.

O saudoso Geraldo Ataliba, de seu turno, elãssifica os

tributos Segundo âs hipóteses dé inGidênciâ legalmente

estabèiecidaS, assentando com relação às CõntribüiçÔèS que

con

"Nenhum tributô, até agora,
/  no Brasil ^ salvo a de melhoria - é

' GREGO, MarGõ Aurélio. CõntribXiiçõeà; (wnâ figüirà "sui générís"). São Pãülò:
Dialética, 200Õ, p. 101.
^ Idem, p. 101.
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contribuição verdadeira, nõ ritíforòso significáâõ dó
conceito, que se centra na materialidadé da h.i.".^

Aõ difèrénGiar taxa de còntribüiçãõ, ensina o citadõ

ínestre qtíê à hipótese dê incidência dã primeira córresponde a uma

atuação estatal, diretãmente referida áo õhrigadõ, ou seja, ão'

sujeito passivo, ria segunda, a hipóteSè de incidência refere-se a

Uma atuação estatal apenas indirétâirtenté ligada âó cdntri&üintê.

Assim, nas contrifaüições

"não basta à atuação estatal. Só há
contribuição quando, entre a atuação estatal e O
õbírigado, a lei cOlõca um termo intermediário, que
estabelece a referibilidade entre a própria atuação e o
obrigado. Daí o distinguir-Se a taxa da contribuição
pêlo caráter (direto ou indireto) da rêferibiliâade
entre a atuação ê o. obrigado".^

Ives Gandra da Silva Martins, por suã vez, suStênta que

a naturezã de üm trihutp é dada por sêü perfil e não por sUa

denominação. Èm razãO disso, apesar de reGõnhêcèf á deficiência

cònceitUâl dâ exação estabelecida no art. 149-A, dêfiné-a como

taxa, por tratàr-sê dè uma ContrapreStação â um serviço público. ®

^ ATALIBA, Gêraldõ. Hipótesé de ifíciãência Tributáriá. 6' éd. 8* tiragem. Sãõ
Pãulõ: Malheirõs, 2006, p. 182.
^ ATÂLIBA, Geraldb. õp. cit., p. 147.
® MARTINS, Ives Gandra da Silvâ. A cohtribüiçãó para ã iluminação Pública. In
Revista Dialética dê Direito Tributário, n® 90, São Paulo, Dialética, 2003, p.
62-70.
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De oütrõ lado, existem éspecialistâs ^e éntêndém qüè á

ém GOmerítO confi gurâ um impôs to. Rôque Ânt òniõ

Cârrâzzã é um deles / por cõrisiderár c^e sé cuida de tribüOo não

vinculado ã uma atuação estatal

"já Çüê tem por materialiâããe ò feto ãe ama
pessoa, física ou jurídica, estar fixada no local
(Município ou Distrito Federal) onde é prestado o
serviço de iluminação pública"

KiyoShi Hârada, igualmente, afirmâ cuidar-sè de um

imposto, pois

"para caracterização da contribiãiçâo social
Ou da taxa de serviços, ' não basta a destinação
específica do produto da arrecadação do tributo. É
preciso guê se defina o beneficiário eSpeeíficO desse
tributo, que passará a ser o seu contribuinte, Se a
Comunidade inteira for a beneficiária, Como no caso em
estudo, estar-se-á diante de imposto, e não de

8

Fíárcío Líaia de Britto, de outra parte, afirma gue- a

contribuição de iluminação pública apresenta as caraeterlsticas

qUe são próprias das contribuições de intérvènção nO dominio

econômico. Lémbra que a prestação do serviço dê iluminação pública

' CAtRAZZA, Roqüè Antônio, op. cit., p. 603-607. Ó ènténUimentò dè Càrrazza é
acompanhâdõ por TROMBINI JÜNIOR, Nelson. Âs Espécies tributárias lía Cõnstitaição,
Federal dè 1988. São PâulO: MP Editora, 2Õ06, p. 170-183.
®  HARAÍÍA, KiyoShi. Contribuição pára Custeio dà Iluminação PúbliGâ. ÍH
Repêrtóriõ tÕB de jurisprudência; tributário é CónStitUcional, n® 6, p. 218^215.
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vinha: sendo cüstèâda peíos Municípios, de formâ precária, cóm a

receita advinda da arrecadação de impostos, dada a inexistência de

períhissivó constitucional éspecificõ, éníborà caracterizas se uma

intêrferência no domínio econômico de outrem, no caso do setor

elétrico. ^

Por fim, há autores que pénsám tratar-sé de uma

contribuição sui getiéris, tendo eih Conta a sua f-inalidáde

específica. ÈSsè é o entendimento dê Paulo Roberto Lyrio Pimenta,

que classifica a exação èm tela como uma quarta espécie de

contribuição espécial, ao lado daS contribuições soCiãis,

interventivas e Corporativas. Hugo Thamir Rodrigues também é da

mesma opinião.

Feitas eSsâs Cõnsidèrações de cunho doutrinário, trago à

baila a conhecida tipologia tributária elaborádâ pelo Ministro

Carlos Vèlloso em voto que proferiu na adi 447, Relator o Ministro

octavio Gallotti:

' TROHBiNÍ JÚNIOR, Nelsòn. Op. cit.,, p. 172^174.
PÍMENTA, Pâulõ Roberto Lyrio. Contribuição para o 'Güstéio dó Serviço dè

Iluminação Pública. In Revista Dialética de Direito Tributário, n. 95, Sâò
Paulo, Dialética, 20Õ3, p. 101-108. DO mesmo àUtor, Controle jurisdicional sóbre
Receitas das Contribuições Especiais. In Revista Dialética de Direito
Tributário, n. 95, São Paulo, Dialética, 2003, p. 53-54.

REIS, Jõrgè Renato dos e LEAL, Rogério Gèsta (orgs.). Direitos Sociais ê
Políticas Públicas; Desafios Contemporâneos, t. 6. Santa Cruz do Sul: EDUNISC,
2006, p. 1677-1702.
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"As diversas espécies tributárias,
detérmiíiaàas pela hipótese de incidência Oü pêlo fato
gerador da respectiva obrigação (CfN, art. 4^), são a)
os impostos (C:F., art. 145, I, arts. 153, 154, 155 ê
156), b), as taxas (C.F., art. 145, II), O as
contribuições, que são c.l) de melhoria (C.F., art. 145.,
III), C.2) sociais (C.F., art. 194), quê, por sua vêz,

podêm ser c.2.1). dê Seguridade social (C\F., art. 195,
C.F., 195, § 4^) e C.2.2) salário educação (C.F., art.
212, § 5®) e C.3) especiais: c.3.1.) de intervenção nô

domínio econômico (c.f., art. 149) e c.3.2) de interesse
de categorias profissionais Ou econômicas (C.F., art.
149). Constituem, ainda, espécie tributária, d) os
empréstimos compulsórios (C.F., art. 148)".

Orã, pãrtíndó-se dõ pressúpõstõ dê que a GoHtribuiçãd

para õ custeio dè iluminação pública Cbnfiguba um tributo, mas

consideradas as suas éspecificidades, forçoso é convir que ela não

se enquadra em qualquer das espécies tributárias enunciadas fíó

voto do Ministro Carlos Velloso.

É bem verdade que a aludida contribuição guarda alguma

semelhança com os impostos. NO entanto, ela não se identifica cOm
I

esta espécie tributária., por força dO disposto íiO art. 167, IV, dá

Constituição Federal, que veda a vinculaÇão da receita de impõstõs

a qualquer órgão, fundo OU áespesa, èscceto rios Casos estóressamente.

previstos no próprio tezto magno.

È, embora apresente certa afinidade com âs taxas, cOm

elas não se confunde, eis que decorrem, a teor do art. 145, II, da
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SE 573.675 / SG

Constituição Federal, do èicércício do podér de policiá õü dâ

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicõs

e  divisíveis, prestados ao contribuinte òü postós a sua

disposição.

É que â exação prevista nõ art. 149^A configura iimã

atividade estat^al(^utí''lmivetS^^^ não uti sihguli, que dá ensejo à
Gobránçã das tâxâs, exatamente . por sêi: pfestàda êm unidâdéS

autônomas de utilização e, pôr isso mesmo, güantificáirèis em

relação ã cada contribuinte.

A  meu ver, a cosií* cònstitui um novo tipo de

contribuição, qüe refoge aos padrões èstâbêleGidOS nõS arts. 149 e

195 da Constituição Fedeiral. Cüida-sê, com efeito, de uma exação-

subordinada a disciplina própria, qual seja., â dO art. l49^Â da

Cf, sujeita, contudõ, aos princípios cónstitucionais tiributariôs,

visto enquadrar-se inequivocamente no gênero tributo.

Dè fato, como ela ostenta GàrâCtèrístiCãs comuns â

várias espéciéS de tributos, não há como deixar de reconhecèr que

os princípios aos quais estes estão submetidos também se aplicam,

móãüs ih réhüs, à Contribuição para o custeio dè iluminação

pública. ~
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUCÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI 000942/2017

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador FRANCISCO TARCÍSIO

SILVA que "Dispõe sobre a suspensão da cobrança referente à contribuição

para o custeio do serviço de iiuminação^ púbiica - COSIP, em iogradouros

que não dispõem desse serviço no âmbito do município de Linhares e dá

outras providências".

Em análise iniciai ao projeto de lei em tela, em especial pelo parecer de no

1402/2017 do IBAM, este se posicionou, proferindo seu entendimento

contrário ao PL do nobre Edil, pois da forma que foi proposto dispondo que

os serviços de iluminação sejam suspensos enquanto os mesmos não forem

disponibilizados em toda a extensão da via pública, dessa forma segundo o

citado parecer, e que o sujeito passivo da COSIP é beneficiado direta ou

indiretamente pelo serviço de iluminação púbiica, portanto contrariando

princípios constitucionais.

Então, foi apresentado PL substitutivo com o intuito de adequar a matéria

em questão, no sentido de prever a possibilidade de suspensão da COSIP

em logradouros que não dispõem desse serviço, dessa forma fica sanada

os obstáculos anteriormente apresentados pelo parecer do IBAM.

Cabe ressaltar que o PL deve seguir seu procedimento normal, pois

entende-se que não há de se falar em sujeito passivo do tributo, tendo em

vista que o logradouro não é atendido em nenhum ponto pelo serviço de

iluminação pública, não ocorrendo benefício algum para os proprietários dos

imóveis da localidade, nem mesmo de forma indireta.
tH
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Portanto, a Comissão de Constituição e Justiça entende que o Projeto de Lei

substitutivo proposto pelo nobre vereador encontra acolhimento, pois se

adequou as normas legais do ordenamento jurídico brasileiro que tratam dó

assunto.

Dessa forma, estabelece o artigo 182, inciso I c/c o artigo 191, inciso I,

ambos do Regimento Interno da Casa, que as deliberações do Plenário no

que tange ao projeto de lei em questão deverá ser por MAIORIA

ABSOLUTA de votos dos membros da Câmara, quanto à votação deverá

ser atendido o processo SIMBÓLICO de votação, no entanto, é sugerido

pela Procuradoria da Câmara que a votação seia por Maioria Absoluta e a

adoção do processo Nominal em razão da importância do tema, para que

ocorra e garanta uma maior representatividade popular.

Assim, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto de Lei em

destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à sua aprovação, por ser

CONSTITUCIONAL, tudo de conformidade com o parecer da

PROCURADORIA desta Edilidade.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte dias do mês de setembro do ano de

dois mil e dezessete.

'TOBIAS COMETTI

Presidente

LOPES DA SILVA

Relator

PA

■LSOI^LUirSUAVE
Membro

CNl
nj
g

■&

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - TeL: (27) 3372-6500
www.camarallnhares.es.gov.br/CNPj 01.975.290/0001-51



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

%V
o 06 c>

-o
2»

cP
0> O

Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 28/03/2017.

(À/Á/Ki
(/ Juliano Aurélio Reis
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